
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 11/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011461/2026-09
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Dispõe sobre os requisitos necessários e as orientações para nortear as
análises acerca da regularidade dos processos correcionais acusatórios.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340 / 2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo
de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o
desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção;

CONSIDERANDO o macroprocesso de trabalho kpa 2.2 - Gestão dos Processos Correcionais Acusatórios,
item 8, do modelo CRG-MM, que orienta às unidades correcionais do sistema SISCOR: 8) Estabelecer os
requisitos necessários e as orientações para nortear as análises da regularidade dos processos correcionais
acusatórios,

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:

Art. 1º - São elementos mínimos para subsidiar a análise de regularidade material e formal dos processos
correcionais acusatórios:

I - A observância do contraditório e da ampla defesa;

II - Regularidade formal e de mérito do procedimento, com verificação da adequação dos atos processuais
ao ordenamento jurídico vigente, em especial:

a) se o termo de indiciamento contém a especificação dos fatos imputados ao gente e as respectivas provas;

b) se, no relatório final, foram apreciadas as questões fáticas e jurídicas, relacionadas ao objeto da
apuração, suscitadas na defesa;
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c) se ocorreu algum vício e, em caso afirmativo, se houve prejuízo à defesa;

d) se houve nulidade total ou parcial, e, em caso afirmativo, os seus efeitos e as providências a serem
adotadas pela Administração; e

e) análise da prescrição.

III - A adequada condução do procedimento e a suficiência das diligências, com vistas à completa elucidação
dos fatos;

IV - A plausibilidade das conclusões da comissão quanto à:

a) a conformidade com as provas em que se baseou para formar a sua convicção;

b) adequação do enquadramento legal da conduta;

c) adequação da penalidade proposta;

d) inocência ou responsabilidade do agente.

V - Possíveis encaminhamentos a outras instâncias de controle;

VI - Manifestação conclusiva da comissão em relação aos fatos apurados.

Art. 2º Na rotina de análise de regularidade dos processos correcionais, a Corregedoria-seccional da UFABC
poderá adotar diferentes documentos para emitir sua manifestação técnica acerca do processo, como por
exemplo:

I - Nota técnica para subsidiar a análise acerca da regularidade do processo administrativo disciplinar ou
processo acusatório;

II - Despachos;

III - Ofícios;

IV - Pareceres;

V - Outras formas documentais admitidas em direito.

Art.3º A análise técnica acerca da regularidade processual do processo acusatório é peça processual
elaborada pela Corregedoria-seccional da UFABC, assegurada a manifestação da área jurídica pela
Procuradoria Federal junto à UFABC mediante os pareceres jurídicos aplicáveis, constituindo, ambas as
peças, documentos para subsidiar a decisão da autoridade julgadora na seara correcional.

Art.4º A presente instrução tem caráter de ato normativo interno e de orientação, com aplicabilidade no
âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC, para subsidiar a realização das atividades correcionais
praticadas pela autoridade correcional, por comissões de inquérito, por comissões processantes, e por
comissões sindicantes designadas pela unidade correcional instituída.

Art.5º Esta instrução normativa será publicada no sítio eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC.

Art.6º Esta instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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(Assinado digitalmente em 25/05/2026 18:03)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 11, ano: 2026, tipo: INSTRUÇÃO NORMATIVA, data de emissão: 25/05/2026 e o código de

verificação: c584d5a3dc
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